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PODER JUDICIÁRIO

Tribunal de Justiça do
Estado de Goiás

concurso público de provas e títulos para  
outorga de delegações de notas e de registro do estado de goiás

REMOÇÃO

002. Prova objetiva de seleção
(1a Fase)

  você recebeu sua folha de respostas e este caderno contendo 100 questões objetivas.
  Confira seus dados impressos na capa deste caderno e na folha de respostas.
  Quando for permitido abrir o caderno, verifique se está completo ou se apresenta imperfeições. Caso haja algum 

problema, informe ao fiscal da sala para a devida substituição desse caderno.
  Leia cuidadosamente todas as questões e escolha a resposta que você considera correta.
  Marque, na folha de respostas, com caneta de tinta preta, a letra correspondente à alternativa que você escolheu.
  A duração da prova é de 4 horas, já incluído o tempo para o preenchimento da folha de respostas.
  Só será permitida a saída definitiva da sala e do prédio após transcorridas 3 horas do início da prova.
  Deverão permanecer em cada uma das salas de prova os 3 últimos candidatos, até que o último deles entregue sua 

prova, assinando termo respectivo.
  Ao sair, você entregará ao fiscal a folha de respostas e este caderno.
  Até que você saia do prédio, todas as proibições e orientações continuam válidas.

AguArde A ordem do fiscAl pArA Abrir este cAderno.

Nome do candidato

Prédio sala carteiraInscriçãorg
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DIREITO NOTARIAL E REGISTRAL

01. Sobre as correições ordinárias gerais, é correto afirmar 
que

(A) serão realizadas pela Corregedoria-Geral da Justiça 
e designadas a critério do Corregedor-Geral.

(B) consistem na fiscalização excepcional, realizável a 
qualquer momento, que abranja todos os serviços 
extrajudiciais da comarca.

(C) serão realizadas anualmente pelo Diretor do Foro 
em todas as serventias extrajudiciais da comarca e 
seus distritos judiciários.

(D) são as que consistem na fiscalização direcionada 
à verificação da regularidade de funcionamento da 
serventia extrajudicial, à verificação de saneamento 
de irregularidades constatadas em correições ou ao 
exame da regularidade ou da continuidade dos ser-
viços e atos praticados.

02. Em relação às infrações disciplinares, verificadas por 
ocasião das correições ou visitas, é correto afirmar que

(A) serão objeto de Sindicância ou Procedimento Admi-
nistrativo Disciplinar, assegurado amplo direito de 
defesa apenas se houver indícios de responsabiliza-
ção criminal.

(B) serão objeto de Sindicância ou Procedimento Admi-
nistrativo Disciplinar, sem amplo direito de defesa 
por não se tratar de processo judicial.

(C) serão objeto de Sindicância ou Procedimento Admi-
nistrativo Disciplinar, assegurado amplo direito de 
defesa, sem prejuízo da responsabilização civil e 
criminal.

(D) serão objeto de Sindicância ou Procedimento Ad-
ministrativo Disciplinar, com direito à ampla defesa 
apenas se houver responsabilização civil e criminal.

03. É considerado “dado pessoal sensível” para os fins da Lei 
Geral de Proteção de Dados Pessoais – Lei no 13.709/17

(A) qualquer informação relacionada a pessoa natural 
ou jurídica, desde que identificada.

(B) dado pessoal sobre origem racial ou étnica, convic-
ção religiosa, opinião política, filiação a sindicato ou 
a organização de caráter religioso, filosófico ou polí-
tico, dado referente à saúde ou à vida sexual, dado 
genético ou biométrico, quando vinculado a uma 
pessoa natural.

(C) qualquer informação relacionada a pessoa natural 
identificada ou identificável.

(D) dado relativo a titular que não possa ser identificado, 
considerando a utilização de meios técnicos razoá-
veis e disponíveis na ocasião de seu tratamento.

04. Assinale a alternativa correta.

(A) Aos tabeliães de notas compete com exclusividade 
lavrar escrituras e procurações públicas, bem como 
os instrumentos do Sistema Financeiro da Habitação 
(SFH).

(B) O tabelião de notas poderá praticar atos de seu ofí-
cio fora do Município para o qual recebeu delegação.

(C) É livre a escolha do tabelião de notas, desde que 
seja o do domicílio das partes ou o do lugar de situa-
ção dos bens objeto do ato ou negócio.

(D) É facultado aos tabeliães de notas realizar todas as 
gestões e diligências necessárias ou convenientes 
ao preparo dos atos notariais, requerendo o que cou-
ber, sem ônus maiores que os emolumentos devidos 
pelo ato.

05. É possível a contratação, como preposto, de

(A) cônjuge, companheiro ou parente, natural, civil ou 
afim, na linha reta ou colateral até terceiro grau, de 
magistrado de qualquer modo incumbido da ativida-
de correicional dos serviços notariais e registrais, 
desde que não seja o substituto.

(B) cônjuge, companheiro ou parente, natural, civil ou 
afim, na linha reta ou colateral até terceiro grau do 
notário ou do oficial de registro.

(C) cônjuge, companheiro ou parente, natural, civil ou 
afim, na linha reta ou colateral até terceiro grau, de 
desembargador integrante do Tribunal de Justiça do 
Estado de Goiás.

(D) cônjuge, companheiro ou parente, natural, civil ou 
afim, na linha reta ou colateral até terceiro grau, de 
magistrado de qualquer modo incumbido da ativida-
de correicional dos serviços notariais e registrais, 
desde que como auxiliar.
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08. De acordo com o Código de Normas, o tabelião, como 
autor do instrumento público

(A) não se vincula ao teor da minuta, mas, caso a aceite, 
não poderá revisá-la ou negar-lhe curso.

(B) não se vincula ao teor da minuta, podendo revisá-la 
ou negar-lhe curso.

(C) se vincula ao teor da minuta, caso a parte interessa-
da assim requeira.

(D) se vincula ao teor da minuta, mas pode revisá-la no 
tocante a cláusulas acessórias.

09. Em conformidade com o Código de Normas, a ata nota-
rial será lavrada

(A) em livro específico, cuja abertura, para essa finalida-
de, é obrigatória.

(B) no Livro de Escrituras, podendo ocorrer a abertura 
de livro específico por determinação da Corregedoria.

(C) no Livro de Protocolo de Notas, o qual poderá ser 
desdobrado, segundo a conveniência do tabelião de 
notas.

(D) no Livro de Escrituras, facultando-se a abertura de 
livro específico quando o volume do serviço assim 
o justificar.

10. Segundo o Código de Normas, no reconhecimento de fir-
ma relativo a pessoa jurídica, é correto afirmar que

(A) o reconhecimento relativo a pessoa jurídica não 
atesta que a pessoa física tem poderes para a prá-
tica do ato.

(B) devem ser apresentados os documentos constituti-
vos para verificação de quem por ela assina, sendo 
facultativo o preenchimento de ficha-padrão.

(C) mesmo que exibidos os atos constitutivos da pessoa 
jurídica, o reconhecimento será apenas com relação 
à pessoa física do firmador.

(D) se mais de um com autorização por ela assinar, 
organizar-se-á ficha padrão conjunta.

11. De acordo com o Código de Normas, são considerados 
erros, inexatidões materiais e irregularidades, exclusiva-
mente:

(A) omissões e erros referentes à substância do negócio 
jurídico realizado.

(B) omissões e erros cometidos na transposição de da-
dos constantes dos documentos exibidos para lavra-
tura do ato notarial, mesmo que não arquivados na 
serventia.

(C) erros de cálculo matemático.

(D) erros na declaração de vontade das partes.

06. Serão considerados como parâmetros para fins de en-
quadramento nas tabelas de emolumentos referente à 
venda e compra de um bem imóvel urbano, em regra,

(A) o preço da transação declarado pelas partes, o va-
lor tributário do imóvel do último lançamento da Pre-
feitura Municipal, para fins de cobrança de imposto 
sobre a propriedade predial e territorial urbana ou 
a base de cálculo utilizada para o recolhimento do 
imposto municipal de transmissão de bens imóveis, 
prevalecendo o que for maior.

(B) o preço da transação declarado pelas partes, o va-
lor tributário do imóvel do último lançamento da Pre-
feitura Municipal, para fins de cobrança de imposto 
sobre a propriedade predial e territorial urbana ou o 
declarado no imposto de renda do vendedor, preva-
lecendo o que for maior.

(C) o preço da transação declarado pelas partes, o va-
lor tributário do imóvel do último lançamento da Pre-
feitura Municipal, para fins de cobrança de imposto 
sobre a propriedade predial e territorial urbana ou o 
declarado no imposto de renda do vendedor, preva-
lecendo o que for menor.

(D) o preço da transação declarado pelas partes, o va-
lor tributário do imóvel do último lançamento da Pre-
feitura Municipal, para fins de cobrança de imposto 
sobre a propriedade predial e territorial urbana ou 
a base de cálculo utilizada para o recolhimento do 
imposto municipal de transmissão de bens imóveis, 
prevalecendo o que for menor.

07. Como o responsável pelo serviço notarial ou de registro 
deve proceder ao verificar o extravio de um livro de seu 
acervo?

(A) Deverá comunicar em até cinco dias úteis o Correge-
dor Geral da Justiça do Estado de Goiás.

(B) Deverá comunicar em até cinco dias úteis o Correge-
dor Permanente a que estiver subordinado.

(C) Deverá comunicar imediatamente o Corregedor Per-
manente a que estiver subordinado.

(D) Deverá comunicar imediatamente o Corregedor Ge-
ral da Justiça do Estado de Goiás.
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15. Acerca da disciplina normativa da ata notarial, assinale a 
alternativa correta.

(A) É lavrada exclusivamente pelo tabelião de notas, 
não podendo ser feita pelo substituto ou escrevente 
autorizado.

(B) Fatos serão objetiva ou subjetivamente narrados ou 
transcritos pelo tabelião de notas, autorizada a emis-
são de juízo de valor em casos específicos.

(C) Para a formalização da ata notarial poderão ser rea-
lizadas diligências dentro dos limites territoriais da 
delegação notarial.

(D) O tabelião de notas poderá contar com o auxílio de 
perito, cuja despesa será por ele suportada.

16. De acordo com o Provimento no 100 do Conselho Nacio-
nal de Justiça, é correto afirmar que

(A) é facultativa a utilização do e-Notariado para a prá-
tica de atos notariais eletrônicos ou remotos com 
recepção de assinaturas eletrônicas a distância, po-
dendo-se optar por plataforma diversa.

(B) a lavratura de procuração pública eletrônica caberá 
ao tabelião do domicílio do outorgado ou do local do 
imóvel, se for o caso.

(C) é vedada a realização de ato notarial híbrido.

(D) estando o imóvel localizado no mesmo Estado da 
federação do domicílio do adquirente, este poderá 
escolher qualquer tabelionato de notas da unidade 
federativa para a lavratura do ato.

17. Analise as proposições sobre o pagamento do título ou 
documento de dívida e assinale a alternativa correta.

(A) Tratando-se de título ou documento de dívida sujeito 
a qualquer tipo de correção, o pagamento será feito 
pela conversão vigorante no dia do registro do pro-
testo, no valor indicado pelo apresentante.

(B) Tratando-se de título ou documento de dívida sujeito 
a qualquer tipo de correção, o pagamento será feito 
pela conversão vigorante no dia da apresentação, no 
valor a ser apurado pelo Tabelião de Protesto.

(C) Tratando-se de título ou documento de dívida sujeito 
a qualquer tipo de correção, o pagamento será feito 
pela conversão vigorante no dia do registro do pro-
testo, no valor a ser apurado pelo Tabelião de Pro-
testo.

(D) Tratando-se de título ou documento de dívida sujeito 
a qualquer tipo de correção, o pagamento será feito 
pela conversão vigorante no dia da apresentação, no 
valor indicado pelo apresentante.

12. Com relação às escrituras públicas, assinale a alternativa 
correta.

(A) Em escritura de compra e venda para aquisição de 
imóvel, quando o numerário pertencer a menor e 
este figurar como comprador, é imprescindível auto-
rização judicial.

(B) Em escritura de pacto antenupcial, para fins de con-
versão de união estável em casamento, é prescindí-
vel menção à finalidade do ato.

(C) Em escritura de alienação de direitos reais de unida-
de integrante de condomínio edilício é imprescindí-
vel a prova de quitação das obrigações do alienante 
para com o respectivo condomínio.

(D) Em escritura de doação, é vedado constar o grau de 
parentesco entre doadores e donatários.

13. Assinale a alternativa correta, no tocante às escrituras de 
inventário e partilha.

(A) Não é possível a escolha do tabelião de notas, apli-
cando-se as regras de competência do Código de 
Processo Civil.

(B) É vedada a simultaneidade da via judicial e adminis-
trativa.

(C) O inventário negativo pode ser realizado somente na 
via judicial.

(D) A lavratura de escritura é compulsória, se preenchi-
dos os requisitos para tanto, não sendo possível aos 
interessados optar pela via judicial.

14. Com relação às escrituras de separação e divórcio, é cor-
reto afirmar que

(A) os cônjuges não podem, por escritura pública, con-
verter a separação judicial em divórcio.

(B) havendo nascituro ou filho incapaz, é permitida a la-
vratura da escritura pública se comprovada a resolu-
ção judicial parcial das questões referentes a guar-
da, visitação e alimentos.

(C) a escritura pública de separação ou divórcio consen-
sual é sigilosa, expedindo-se certidão apenas aos 
interessados.

(D) é possível o restabelecimento da sociedade conjugal 
por escritura pública, ainda que a separação tenha 
sido judicial.
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21. Assinale a alternativa que corresponda a um serviço 
prestado pela central nacional de serviços eletrônicos 
compartilhados mantida pelos tabeliães de protesto, em 
âmbito nacional.

(A) Recepção e distribuição de títulos e documentos de 
dívida para protesto, ainda que os respectivos títulos 
e documentos de dívida não sejam escriturais.

(B) Recepção de declaração eletrônica de anuência 
para fins de cancelamento de protesto.

(C) Consulta quanto a devedores inadimplentes e aos 
protestos realizados, aos dados desses protestos e 
dos tabelionatos aos quais foram distribuídos, ainda 
que os respectivos títulos e documentos de dívida 
não sejam escriturais, garantida ao Tabelião de pro-
testo a percepção de emolumentos pela consulta.

(D) Consulta gratuita quanto a devedores inadimplentes 
e aos protestos realizados, aos dados desses pro-
testos e dos tabelionatos aos quais foram distribuí-
dos, desde que de títulos escriturais.

22. Em relação às medidas de incentivo à quitação ou à re-
negociação de dívidas protestadas, é correto afirmar que 
terá início

(A) mediante requerimento do credor ou do devedor, 
pessoalmente no tabelionato onde foi lavrado o 
protesto; por meio eletrônico; ou por intermédio da 
central eletrônica mantida pelas entidades represen-
tativas de classe e poderá ser adotado mesmo se o 
protesto tiver sido sustado ou cancelado.

(B) exclusivamente mediante requerimento do deve-
dor, pessoalmente no tabelionato onde foi lavrado o 
protesto; por meio eletrônico; ou por intermédio da 
central eletrônica mantida pelas entidades represen-
tativas de classe e não poderá ser adotado se o pro-
testo tiver sido sustado ou cancelado.

(C) exclusivamente mediante requerimento do devedor, 
pessoalmente no tabelionato onde foi lavrado o pro-
testo; por meio eletrônico; ou por intermédio da central 
eletrônica mantida pelas entidades representativas de 
classe e poderá ser adotado mesmo se o protesto 
tiver sido sustado ou cancelado.

(D) mediante requerimento do credor ou do devedor, 
pessoalmente no tabelionato onde foi lavrado o 
protesto; por meio eletrônico; ou por intermédio da 
central eletrônica mantida pelas entidades represen-
tativas de classe e não poderá ser adotado se o pro-
testo tiver sido sustado ou cancelado.

18. Sobre o cancelamento do registro do protesto, é correto 
afirmar que

(A) na impossibilidade de apresentação do original do 
título, documento de dívida protestado ou respec-
tivo instrumento de protesto, exigir-se-á do credor, 
originário ou por endosso translativo, declaração de 
anuência ao cancelamento, com identificação e firma 
reconhecida.

(B) o tabelião de protesto, tratando-se de anuente pes-
soa jurídica, adotará medidas para se assegurar de 
que o signatário tem poderes para representar a 
pessoa jurídica anuente, cabendo ao devedor o pa-
gamento de despesas, taxas ou emolumentos em 
razão das medidas acautelatórias eventualmente 
adotadas.

(C) o cancelamento do registro do protesto fundado em 
motivo diverso do pagamento do título ou documento 
de dívida efetivar-se-á por determinação judicial, ve-
dada a cobrança de despesas, taxas ou emolumen-
tos nesse caso.

(D) na hipótese de protesto em que tenha figurado apre-
sentante por endosso-mandato a declaração de 
anuência deverá, necessariamente, ser passada em 
conjunto pelo credor endossante e pelo endossatá-
rio-mandatário.

19. O Tabelião de Protesto, ao receber um mandado judicial 
de revogação de ordem de sustação, deverá efetuar a

(A) lavratura e o registro do protesto após três dias úteis 
ao do recebimento da revogação, independentemen-
te de nova intimação.

(B) lavratura e o registro do protesto até o primeiro dia 
útil subsequente ao do recebimento da revogação, 
independentemente de nova intimação.

(C) averbação da revogação da ordem de sustação no 
instrumento de protesto.

(D) lavratura e o registro do protesto até o primeiro dia 
útil subsequente ao da nova intimação ao devedor.

20. Em relação ao pagamento de título ou documento de dí-
vida, é correto afirmar que

(A) é facultado ao tabelião recusar o pagamento em es-
pécie oferecido no último dia do prazo legal.

(B) no ato do pagamento em espécie, o tabelião dará a 
respectiva quitação ao devedor e entregará o título 
ou documento de dívida ao credor.

(C) quando do pagamento no Tabelionato ainda subsisti-
rem parcelas vincendas, será dada quitação da par-
cela paga em apartado, devolvendo-se o original ao 
apresentante.

(D) caso o pagamento seja feito por meio de cheque, a 
quitação dada pelo tabelião ficará condicionada à 
efetiva liquidação, salvo se de emissão de estabele-
cimento bancário.
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25. Em relação à alienação fiduciária de bem imóvel prevista 
na Lei no 9.514/97 e tendo em vista o Código de Normas e 
Procedimentos do Foro Extrajudicial do Estado de Goiás, 
é correto afirmar que

(A) o cancelamento da propriedade fiduciária será feito 
por quitação constante de instrumento particular com 
força de escritura pública, instruída com declaração 
da instituição custodiante atestando quem é o atual 
credor se tiver sido emitida CCI na forma escritural.

(B) a penhora e a indisponibilidade, incidentes sobre o 
direito real de aquisição do devedor fiduciante, obs-
tam a consolidação da propriedade no patrimônio do 
credor fiduciário e a venda do imóvel para realização 
da garantia.

(C) o procedimento de intimação e consolidação admite 
impugnação na via extrajudicial, devendo o oficial, em 
tal caso, interromper ou suspender o procedimento.

(D) a cessão do crédito objeto da alienação fiduciária, 
que depende da anuência do devedor fiduciante, im-
plicará na transferência ao cessionário de todos os di-
reitos e obrigações inerentes a propriedade fiduciária.

26. Serão registrados no Livro 3 do Registro de Imóveis:

(A) as cédulas de credito comercial, industrial, rural e à 
exportação, sem prejuízo do registro do direito real 
de garantia.

(B) as cédulas de crédito bancário, quando constituírem 
penhor comercial, industrial e exportação.

(C) as notas de crédito comercial e as cédulas de crédito 
imobiliário.

(D) o penhor mercantil e as cédulas hipotecárias.

27. Em se tratando de reconhecimento extrajudicial da usu-
capião envolvendo fração de imóvel matriculado

(A) será feita a averbação da usucapião na própria ma-
trícula do imóvel, em atenção ao princípio da unita-
riedade matricial.

(B) será aberta nova matrícula para o imóvel usucapien-
do, devendo o registrador proceder à averbação do 
respectivo destaque, dispensada, para esse fim, a 
apuração do remanescente.

(C) o registrador de imóveis abrirá nova matrícula para o 
imóvel usucapiendo, devendo realizar, oficiosamente, 
a averbação do desfalque, e ainda exigir do interes-
sado, para esse fim, a descrição do remanescente.

(D) o registro da usucapião será feito na própria matrí-
cula, mas o registrador de imóveis deverá exigir a 
prévia retificação do registro para qualquer registro 
ou averbação posterior.

23. Foi apresentada ao Registro de Imóveis uma escritura 
pública de venda e compra e doação envolvendo dois 
imóveis.

Nesse contexto, o registrador imobiliário providenciará o 
seguinte:

(A) recusa do lançamento do título no protocolo (Livro 1), 
desde que constate a ausência de apresentação de 
guia de pagamento de imposto de transmissão.

(B) a criação de apenas um protocolo (Livro 1), na medida 
em que há apenas um título (escritura pública – 
art. 221, I, Lei no 6.015/73).

(C) a criação de dois protocolos (Livro 1), um para a ven-
da e compra e outro para a doação, já que cada um 
desses contratos deverá resultar, necessariamente, 
em um protocolo.

(D) recusa do registro, elaborando a respectiva nota de 
devolução após o regular processo de qualificação 
registral, considerando que cada um dos contratos 
(venda e compra e doação) deverá ser instrumentali-
zado por títulos ou instrumentos distintos.

24. O imóvel urbano da matrícula 15 000 do Registro de Imó-
veis de Sertanejo, com a área de 500 m² e origem em 
transcrição de 1965, é de propriedade de Silvio e sua 
mulher Neide, e de Otávio e sua mulher Ivone, na propor-
ção de 50% para cada casal. Seguidos os trâmites legais 
a partir da manifestação de vontade dos proprietários e 
atendidas as exigências mínimas de dimensionamento 
urbanístico vigentes na legislação municipal, o registra-
dor de imóveis procedeu, dentre outros atos, à abertu-
ra de duas matrículas com o encerramento da primitiva, 
lançando-se na matrícula da parte A Silvio e sua mulher 
Neide como proprietários, e na matrícula da parte B Otá-
vio e sua mulher Ivone como proprietários.

Realizou-se, assim

(A) estremação.

(B) desmembramento especial.

(C) divisão.

(D) desmembramento de pequena monta.
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31. A instituição do condomínio urbano simples será 
       na matrícula do respectivo imóvel, na qual 
deverão ser identificadas as partes comuns ao nível do 
solo, as partes comuns internas à edificação, se houver, 
e as respectivas unidades autônomas,        a 
apresentação de convenção de condomínio.

Assinale a alternativa que completa correta e respectiva-
mente as lacunas.

(A) averbada … dispensada

(B) averbada … exigindo-se

(C) registrada … exigindo-se

(D) registrada … dispensada

32. De acordo com o Provimento no 46/2015 do Conselho 
Nacional de Justiça, no tocante à Central de Informações 
de Registro Civil das Pessoas Naturais – CRC, é correto 
afirmar que

(A) a CRC será integrada, facultativamente, por todos 
os registradores civis das pessoas naturais do Brasil, 
que poderão acessá-la para incluir os dados especí-
ficos.

(B) o sistema conta com módulo de geração de relatórios 
para efeito de contínuo acompanhamento, controle e 
fiscalização pelas Corregedorias Gerais da Justiça e 
pelo Conselho Nacional de Justiça.

(C) as comunicações previstas nos artigos 106 e 107 
da Lei no 6.015/73 poderão ser enviadas facultativa-
mente pela CRC.

(D) a emissão de certidão negativa pelos registradores 
civis das pessoas naturais deverá ser precedida de 
consulta à CRC, podendo, a critério do Oficial, ser 
consignado na certidão o código da consulta gerado 
(hash).

33. No tocante ao registro de nascimento de filho havido por 
técnicas de reprodução assistida, normatizado pelo Pro-
vimento no 63/2017 do Conselho Nacional de Justiça, é 
correto afirmar que

(A) mesmo que casados os pais ou convivam em união 
estável, ambos deverão comparecer ao ato de re-
gistro.

(B) no caso de filhos de casais homoafetivos, o assento 
de nascimento deverá ser adequado para que cons-
tem os nomes dos ascendentes, sem referência a 
distinção quanto à ascendência paterna ou materna.

(C) o conhecimento da ascendência biológica importa-
rá no reconhecimento do vínculo de parentesco e 
dos respectivos efeitos jurídicos entre o doador ou 
a doadora e o filho gerado por meio da reprodução 
assistida.

(D) em caso de gestação por substituição, constará do 
registro o nome da parturiente, informado na decla-
ração de nascido vivo.

28. É dispensado o habite-se expedido pela prefeitura muni-
cipal em se tratando de

(A) Reurb-E, ocasião em que a averbação das edifica-
ções poderá ser efetivada a partir de mera notícia, 
a requerimento do interessado, da qual constem a 
área construída e o número da unidade imobiliária.

(B) imóvel integrante de programa habitacional de inte-
resse social localizado em Zona Especial de Interes-
se Social – ZEIS.

(C) abertura de matrícula de imóvel edificado em decor-
rência de reconhecimento extrajudicial de usucapião.

(D) construção residencial urbana unifamiliar de um só 
pavimento finalizada há mais de 2 anos em área ocu-
pada predominantemente por população de baixa 
renda, inclusive para o fim de registro ou averbação 
decorrente de financiamento à moradia.

29. Relativamente ao processo de dúvida (art. 198, Lei 
no 6.015/73) do Registro de Imóveis e tendo em vista o 
Código de Normas e Procedimentos do Foro Extrajudicial 
do Estado de Goiás, é correto afirmar que

(A) se for julgada procedente, os documentos serão res-
tituídos à parte, independentemente de translado, 
dando ciência da decisão ao oficial, que a consigna-
rá no Protocolo e cancelará a prenotação.

(B) da sentença que julgar a dúvida poderão interpor 
apelação, com efeito meramente devolutivo, o inte-
ressado, o Ministério Público e o terceiro prejudicado.

(C) se o interessado não impugnar a dúvida no prazo 
legal, o juiz a julgará prejudicada.

(D) se, no curso do processo, houver alteração do título 
apresentado para registro, visando atender exigên-
cia formulada pelo oficial de registro, caberá a este 
registrá-lo imediatamente se estiver apto para tanto.

30. No regime da multipropriedade imobiliária, deve ser obser-
vada esta regra:

(A) o condomínio edilício poderá adotar a multiproprie-
dade desde que na totalidade das unidades autôno-
mas, mediante previsão no instrumento de instituição 
ou deliberação da maioria absoluta dos condôminos.

(B) cada fração de tempo deverá ter lançamento espe-
cífico no cadastro municipal de IPTU, tratando-se de 
requisito indispensável à abertura das matrículas in-
dividualizadas das frações.

(C) a instituição da multipropriedade deve se dar por ato 
entre vivos, registrado no Registro de Imóveis, de-
vendo constar daquele ato a duração dos períodos 
correspondentes a cada fração de tempo.

(D) quando o imóvel se destinar ao regime da multipro-
priedade, além da matrícula do imóvel, haverá uma 
matrícula para cada fração de tempo, na qual se re-
gistrarão e averbarão os atos referentes à respectiva 
fração de tempo.
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37. Assinale a alternativa correta.

(A) A averbação da sentença de interdição será feita no 
Livro E do registro civil da sede da comarca do domi-
cílio do interdito.

(B) O registro da sentença de interdição será feito no Li-
vro E do registro civil da sede da comarca do domi-
cílio do interdito.

(C) O registro da sentença de interdição será feito no Li-
vro E do registro civil da sede da comarca do registro 
de nascimento do interdito.

(D) A averbação da sentença de interdição será feita no 
Livro E do registro civil da sede da comarca do regis-
tro de nascimento do interdito.

38. No tocante à adoção, assinale a alternativa correta.

(A) A sentença concessiva de adoção do maior é regis-
trada no Livro A.

(B) A sentença concessiva de adoção do maior é aver-
bada no Livro A.

(C) A sentença de adoção unilateral de criança ou ado-
lescente é registrada no Livro A.

(D) A sentença de adoção unilateral de criança ou ado-
lescente é anotada no Livro A.

39. Assinale a alternativa correta.

(A) A alteração necessária do patronímico familiar por 
subsequente matrimônio dos pais será processada a 
requerimento do interessado, com audiência do Mi-
nistério Público.

(B) A alteração necessária do patronímico familiar por 
subsequente matrimônio dos pais será processada a 
requerimento do interessado, mediante autorização 
do Juiz Corregedor Permanente.

(C) Será dispensada a audiência do Ministério Público 
e a autorização judicial nos casos de averbação 
de reconhecimento de filho, sendo necessárias na 
alteração de patronímico.

(D) A alteração necessária do patronímico familiar por 
subsequente matrimônio dos pais será processada 
a requerimento do interessado, independentemente 
de procedimento de retificação.

34. Assinale a alternativa correta no tocante ao registro de 
indígena.

(A) Em caso de dúvida fundada acerca do pedido de re-
gistro, não cabe ao Oficial exigir a presença de repre-
sentante da Fundação Nacional do Índio – FUNAI.

(B) Havendo fundada suspeita de fraude ou falsidade, o 
oficial de registro submeterá o caso ao Juiz Federal 
competente, comunicando-lhe os motivos da suspeita.

(C) A pedido do interessado, poderão constar no assen-
to de nascimento do registrando informações sobre 
sua naturalidade, como a aldeia de origem, o municí-
pio de nascimento, declaração do registrando como 
indígena e a indicação da respectiva etnia.

(D) É vedado constar, mesmo que a pedido do interes-
sado, a etnia do registrando como seu sobrenome.

35. Com relação ao casamento, assinale a alternativa cor-
reta.

(A) O falecimento da parte no curso do processo de ha-
bilitação impede a lavratura do assento de conver-
são de união estável em casamento, mesmo que em 
termos o pedido.

(B) A celebração de casamento de pessoas que se de-
clarem hipossuficientes será realizada singularmen-
te, salvo a hipótese de casamento coletivo previa-
mente autorizado pelo Juiz Corregedor Permanente.

(C) O procedimento de modificação do regime de bens é 
de competência do Juízo Corregedor do cartório no 
qual foi registrado o casamento.

(D) Aplicar-se-á ao casamento ou à conversão de união 
estável em casamento de pessoas do mesmo sexo 
as mesmas regras de todos os casamentos, vedada 
às autoridades competentes a recusa de habilitação, 
celebração ou de conversão de união estável em ca-
samento sobre esta condição.

36. Sobre o registro de óbito, assinale a alternativa correta.

(A) É vedado o encaminhamento de partes do cadáver 
ou sua transferência a diferentes instituições de en-
sino ou pesquisa.

(B) No caso de a criança morrer na ocasião do parto, ten-
do respirado, o registro será feito no Livro C-auxiliar.

(C) É competente para o registro do óbito apenas o oficial 
de registro civil de pessoas naturais da circunscrição 
da residência do falecido.

(D) É competente para o registro do óbito apenas o oficial 
de registro civil de pessoas naturais da circunscrição 
do lugar do falecimento.
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43. Relativamente ao registro de partido político, o Registro 
Civil das Pessoas Jurídicas deverá atentar-se para o se-
guinte:

(A) é assegurada, ao partido político, autonomia para 
definir sua estrutura interna, organização e funcio-
namento.

(B) o requerimento do registro de partido político deve 
ser subscrito pelos seus fundadores, em número 
nunca inferior a 101, com domicílio eleitoral em, no 
mínimo, 1/4 dos Estados, e será acompanhado de 
documentos previstos em lei.

(C) é vedada previsão estatutária a respeito dos critérios 
de distribuição dos recursos do Fundo Partidário en-
tre os órgãos de nível municipal, estadual e nacional 
que compõem o partido.

(D) o registro de diretório municipal pressupõe a existên-
cia de diretório estadual, o qual deverá ser registrado 
nos serviços de Registro Civil de Pessoas Jurídicas 
da Comarca de Goiânia.

44. Apresentados para registro, em Registro Civil de Pes-
soas Jurídicas, atos constitutivos de sociedade simples 
com designação, no respectivo estatuto, de administra-
dor finlandês:

(A) Deve ser formalizada a recusa do registro porque 
o administrador, que também é sócio, é casado no 
regime da comunhão parcial de bens com uma das 
sócias da sociedade.

(B) Não haverá óbice ao registro desde que o estrangei-
ro apresente seu documento de identidade expedido 
em seu país de origem.

(C) Deve ser formalizada a recusa, na hipótese de o ad-
ministrador ter sido condenado criminalmente por 
crime contra as relações de consumo, perdurando 
os efeitos da condenação.

(D) O registrador deverá recusar o registro na medida 
em que só brasileiros podem atuar como administra-
dores de sociedades simples.

40. Com relação à alteração de nome e de gênero de pessoa 
transgênero, assinale a alternativa correta.

(A) O procedimento e a alteração de prenome e sexo de 
transgênero têm natureza pública, e a informação a 
seu respeito constará obrigatoriamente de todas as 
certidões dos assentos atingidos.

(B) A averbação da alteração do prenome e do gênero 
no registro de nascimento da pessoa requerente 
dependerá da anuência do cônjuge.

(C) Para a alteração de prenome e sexo de transgênero 
pela via administrativa é necessário comprovar o ar-
quivamento de processo judicial que tenha a mesma 
finalidade.

(D) No procedimento de alteração de prenome e sexo de 
transgênero é necessário apresentar laudo médico 
que ateste a transexualidade.

41. Segundo o Código de Normas e Procedimentos do Foro 
Extrajudicial da Corregedoria-Geral da Justiça do Estado 
de Goiás, são princípios informadores do Registro de 
Títulos e Documentos, dentre outros de direito público, 
os seguintes:

(A) Segurança Jurídica e Legitimação Registral.

(B) Preponderância e Finalidade.

(C) Compatibilidade e Continuidade.

(D) Legalidade e Cindibilidade.

42. Um atleta olímpico brasileiro que competiu nos Jogos 
Olímpicos de Tóquio 2020 recebeu um certificado de par-
ticipação emitido pelo Governo do Japão, escrito na lín-
gua japonesa. Retornando ao Brasil e no intuito exclusivo 
de conservar o documento, o referido atleta apresenta o 
documento para registro, na via original e sem tradução, 
ao Registro de Títulos e Documentos.

Diante dessa situação, assinale a alternativa correta.

(A) O registro poderá ser feito, já que não é necessária 
a tradução para registros feitos exclusivamente para 
fins de conservação.

(B) O registro não poderá ser feito sem que seja apre-
sentada a tradução, já que na escrita do documento 
não foram adotados os caracteres comuns.

(C) O registro não poderá ser feito porque documentos 
estrangeiros só podem ser registrados desde que a fi-
nalidade seja produzir efeito em repartições da União, 
dos Estados, do Distrito Federal, dos Territórios e dos 
Municípios, ou em qualquer juízo ou tribunal.

(D) O registro poderá ser feito, não sendo necessária a 
tradução em virtude de tratado internacional, nesse 
sentido, celebrado entre Brasil e Japão.
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DIREITO CIVIL, PROCESSUAL CIVIL E 
DIREITO EMPRESARIAL

47. Contrariando o acordo que havia feito com a mulher, mãe 
da criança, o genitor escolheu um nome duplo, magoando 
profundamente sua mulher. Diante desse fato, assinale a 
alternativa correta.

(A) A criança somente poderá alterar o nome no primeiro 
ano após ter atingido a maioridade civil.

(B) A modificação do nome é qualificada como excepcio-
nal e as hipóteses em que se admite a alteração são 
restritivas, de modo que não haverá alteração.

(C) Exercício abusivo do poder de família pelo pai. Há 
possibilidade de exclusão do prenome indevidamen-
te acrescido.

(D) Trata-se de ato ilícito, na medida em que o pai feriu 
os deveres de lealdade e boa-fé, porém o prenome 
é imutável.

48. É cabível dano moral in re ipsa para vítima que foi atro-
pelada e seu atropelador tenha se evadido do local sem 
prestar socorro?

(A) A omissão de socorro, por si, não configura hipótese 
de dano moral in re ipsa.

(B) O dano é presumido, de modo que não há necessi-
dade de produção probatória.

(C) Presume-se o dano, na medida em que houve o 
crime de omissão de socorro.

(D) A indenização deve somente reparar o prejuízo 
s uportado, mesmo que presumido.

49. Quanto à alienação fiduciária em garantia de bem imóvel, 
assinale a alternativa correta.

(A) A alienação fiduciária em garantia de bem móvel ou 
imóvel confere direito real de aquisição apenas ao 
fiduciante.

(B) O terceiro, interessado ou não, que pagar a dívida, 
se sub-rogará de pleno direito no crédito, mas não na 
propriedade fiduciária.

(C) Verifica-se que a garantia se constitui independente-
mente do registro do contrato que lhe serve de título 
no registro imobiliário do local onde o bem se situa.

(D) Na ausência de registro do contrato, não é exigível 
do adquirente que se submeta ao procedimento de 
venda extrajudicial do bem.

45. Atendendo a requerimento do apresentante, o oficial do 
Registro de Títulos e Documentos se dirige ao local de-
signado para cumprimento da notificação extrajudicial, às 
19 h de uma segunda-feira e, para sua surpresa, consta-
ta se tratar de uma igreja católica e ainda o fato de estar 
sendo realizada, no mesmo instante, uma missa, cuja 
celebração está sendo feita pelo próprio interessado que 
figura no título (destinatário da notificação), na qualidade 
de padre.

Diante do caso, assinale a alternativa correta.

(A) A notificação poderá ser feita apenas mediante pré-
via autorização judicial.

(B) A notificação não poderá ser feita porque diligências 
de notificação devem ocorrer diariamente entre 6 h e 
18 h, exceto aos domingos e feriados.

(C) A notificação poderá ser feita, cabendo ao oficial 
registrador se identificar como tal e cuidar para que 
seu ato não cause nenhum constrangimento ao inte-
ressado que figura no título.

(D) A notificação não poderá ser feita, salvo para evitar o 
perecimento do direito.

46. Em se tratando de notificação extrajudicial, a primeira di-
ligência realizar-se-á no prazo máximo de     dias, 
contados da data da apresentação do documento para re-
gistro ou da carta de notificação, observando-se que, de-
corridos     dias da notificação, será averbado o seu 
resultado, positivo ou negativo. Esta sentença deve ser 
preenchida, respectivamente, com os seguintes prazos:

(A) 10 … 15

(B) 15 … 15

(C) 15 … 30

(D) 10 … 30
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53. Quanto ao contrato com pessoa a declarar,

(A) produz eficácia ao final da nomeação.

(B) caso a nomeação não seja feita, rompe-se o contrato 
original.

(C) não é válido no sistema jurídico brasileiro.

(D) nem a incapacidade nem a insolvência do nomeado 
gera a anulabilidade do contrato.

54. O prazo de prescrição da pretensão de ressarcimento 
de danos sofridos pelos moradores de casas atingidas 
pela queda, em 1996, de aeronave pertencente à pessoa 
j urídica nacional e de direito privado prestadora de servi-
ço de transporte aéreo é de

(A) 15 anos.

(B) 5 anos.

(C) 10 anos.

(D) 20 anos.

55. É válida a contratação de empréstimo consignado por 
analfabeto?

(A) Sim, mediante a assinatura a rogo.

(B) Não, o analfabeto não tem capacidade negocial.

(C) Sim, desde que oponha sua digital.

(D) Não, o analfabeto deve ser interditado.

56. Quanto à capacidade para estar em juízo,

(A) serão representados em juízo, ativa e passivamente, 
a autarquia e a fundação de direito público, por quem 
os respectivos atos constitutivos designarem ou, não 
havendo essa designação, por seus diretores.

(B) verificada a incapacidade processual ou a irregulari-
dade da representação da parte, o juiz extinguirá o 
processo se a providência couber ao autor e o réu 
será considerado revel, se a providência lhe couber.

(C) nas ações possessórias, a participação do cônjuge 
do autor ou do réu somente é dispensável nas hipó-
teses de composse, independentemente do regime 
de bens.

(D) o cônjuge necessitará do consentimento do outro 
para propor ação que verse sobre direito real imobi-
liário, salvo quando casados sob o regime de sepa-
ração de bens.

50. A venda de bem entre ascendente e descendente, por 
meio de interposta pessoa, é

(A) ato jurídico nulo, aplicando-se o prazo decadencial 
de 2 anos.

(B) ato jurídico anulável, aplicando-se o prazo decaden-
cial de 2 anos.

(C) ato jurídico anulável, aplicando-se o prazo prescri-
cional de 4 anos.

(D) ato jurídico nulo, aplicando-se o prazo decadencial 
de 4 anos.

51. Quanto aos vícios redibitórios, assine a alternativa 
correta.

(A) Tratando-se de venda de animais, não se aplicam as 
regras quanto aos vícios ocultos.

(B) O direito de obter a redibição prescreve no prazo de 
trinta dias se a coisa for móvel.

(C) Aplicam-se as regras dos vícios redibitórios às doa-
ções onerosas.

(D) Sendo o caso, o adquirente deve reclamar abatimen-
to no preço.

52. O testamento foi elaborado apenas para que os bens 
imóveis herdados pelos filhos do testador fossem grava-
dos com cláusula de incomunicabilidade. Desse modo, é 
correto afirmar que

(A) o herdeiro ou o legatário nomeado testamenteiro não 
poderá preferir o prêmio à herança ou ao legado, ex-
ceto se o testador tiver distribuído toda a herança em 
legados.

(B) o testador pode conceder ao testamenteiro a posse 
e a administração da herança gravada, ou de parte 
dela, mesmo havendo cônjuge ou herdeiros neces-
sários beneficiários com a cláusula de incomunica-
bilidade.

(C) não ocasiona a perda do direito do testamenteiro de 
receber um prêmio pelo exercício de seu encargo, 
caso a execução da disposição testamentária só te-
nha sido obstada em razão de omissão do próprio 
testador.

(D) com a vigência do CC/2002, passou-se a exigir a in-
dicação de justa causa para que o testador imponha 
cláusula de incomunicabilidade sobre os bens da le-
gítima, sendo tarefa do testamenteiro essa demons-
tração.



13 TJGO2001/002-Outorga-RemoçãoConfidencial até o momento da aplicação.

59. Em se tratando de execução fiscal, assinale a alternativa 
que apresenta o melhor entendimento.

(A) Não é possível a fixação de honorários advocatícios, 
em exceção de pré-executividade, quando o sócio 
é excluído do polo passivo da execução fiscal, que 
não é extinta.

(B) A ação cautelar de caução prévia à execução fiscal 
enseja condenação em honorários advocatícios em 
desfavor de qualquer da partes.

(C) Em execução fiscal, cabem medidas atípicas aflitivas 
pessoais, tais como a suspensão de passaporte e da 
licença para dirigir.

(D) Não cabe a condenação em honorários advocatícios 
por débito quitado após ajuizamento da execução 
fiscal e antes da citação.

60. A respeito das definições da jurisprudência do STJ sobre 
a técnica do julgamento ampliado, é correto afirmar que

(A) se houver novos julgadores convocados, não pode-
rão analisar integralmente o recurso, limitando-se 
aos pontos sobre os quais houve inicialmente diver-
gência.

(B) a técnica diferenciada de julgamento não é cabível 
em sede de ação rescisória.

(C) a técnica de ampliação do colegiado se aplica tam-
bém ao julgamento de apelação interposta contra 
sentença proferida em mandado de segurança.

(D) por sua natureza, os embargos de declaração dis-
pensam a necessidade do julgamento ampliado.

61. No que diz respeito à arbitragem, assinale a alternativa 
correta.

(A) Não é válida a cláusula compromissória que excep-
cione do juízo arbitral certas situações especiais a 
serem submetidas ao Poder Judiciário.

(B) O Poder Judiciário não pode declarar a nulidade de 
compromisso arbitral quando o vício for detectável 
prima facie.

(C) No atual estágio legislativo, não há dúvidas acerc a 
da possibilidade da adoção da arbitragem pela 
A dministração Pública, direta e indireta.

(D) Não é possível a penhora no rosto dos autos de pro-
cedimento de arbitragem.

57. O Superior Tribunal de Justiça vem firmando jurisprudên-
cia acerca da desconsideração da personalidade jurídica; 
assim, de acordo com esse Tribunal, na hipótese em que 
haja o pedido de desconsideração inversa de sociedade 
limitada modesta, na qual as únicas sócias sejam mãe e 
filha, cada uma com metade das quotas sociais, é pos-
sível responsabilizar pelas dívidas dessa sociedade a 
sócia que, de acordo com o contrato social, não exerça 
funções de gerência ou administração?

(A) Sim, uma vez que a jurisprudência busca subverter a 
lei a favor de proteger o consumidor, de modo a criar 
responsabilidade a todos os sócios, mesmo afasta-
dos das decisões sociais.

(B) Não, pois o interessado deve comprovar, também, 
a fraude, o abuso de personalidade e/ou a confusão 
patrimonial, os quais podem ser considerados os 
principais pressupostos para aplicação do instituto 
da desconsideração da personalidade jurídica.

(C) Sim, porque, na situação fática, a titularidade de quo-
tas e a administração da sociedade se confundem, 
situação em que as deliberações sociais, na maior 
parte das vezes, ocorrem no dia a dia, sob a forma 
de decisões gerenciais.

(D) Não, já que a fraude caracteriza-se pela utilização 
ilícita da autonomia patrimonial da sociedade empre-
sarial, como subterfúgio para ocultar bens e deixar 
de cumprir com suas obrigações.

58. Considerando revisional de locação, assinale a alterna-
tiva correta.

(A) O valor estabelecido em ação revisional de aluguel 
de imóvel não residencial tem sua incidência limitada 
ao período compreendido entre a citação e o termo 
final do contrato original de locação.

(B) Configura julgamento ultra petita a fixação de aluguel 
em valor superior ao pleiteado pela parte na ação 
revisional, pois a quantia requerida e a desejada pelo 
locador e a depender de laudo pericial deverão ser 
observadas pelo juiz.

(C) Na execução de contrato locatício, não é possível a 
inclusão dos aluguéis vencidos no curso do processo 
com base em valor fixado provisoriamente em ante-
rior ação revisional.

(D) Em ação revisional de contrato de locação comer-
cial, o reajuste do aluguel deve refletir o valor patri-
monial do imóvel locado, inclusive considerando em 
seu cálculo benfeitorias e acessões realizadas pelo 
locatário com autorização do locador.
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63. De acordo com a lei que disciplina a matéria, considera-
-se microempresa:

(A) apenas a sociedade empresária, a sociedade sim-
ples e a empresa individual de responsabilidade 
limitada devidamente registradas no Registro de 
Empresas Mercantis, desde que aufira, em cada 
ano-calendário, receita bruta igual ou inferior a 
R$ 360.000,00 (trezentos e sessenta mil reais), 
considerando-se receita bruta o produto da venda 
de bens e serviços nas operações de conta pró-
pria, o preço dos serviços prestados e o resultado 
nas operações em conta alheia, não incluídas as 
vendas canceladas e os descontos incondicionais 
concedidos.

(B) apenas a sociedade empresária, a sociedade sim-
ples, a empresa individual de responsabilidade li-
mitada e o empresário devidamente registrados no 
Registro de Empresas Mercantis ou no Registro Civil 
de Pessoas Jurídicas, conforme o caso, desde que 
aufira, em cada ano-calendário, receita bruta igual 
ou inferior a R$ 360.000,00 (trezentos e sessenta mil 
reais), considerando-se receita bruta o produto da 
venda de bens e serviços nas operações de conta 
própria, o preço dos serviços prestados e o resul-
tado nas operações em conta alheia, não incluídas 
as vendas canceladas e os descontos incondicionais 
concedidos.

(C) apenas a sociedade empresária, a sociedade sim-
ples a empresa individual de responsabilidade limi-
tada e o empresário devidamente registrados no 
Registro de Empresas Mercantis ou no Registro 
Civil de Pessoas Jurídicas, conforme o caso, desde 
que aufira, em cada ano-calendário, receita bruta 
igual ou inferior a R$ 360.000,00 (trezentos e ses-
senta mil reais), considerando-se receita bruta o 
produto da venda de bens e serviços nas operações 
de conta própria, o preço dos serviços prestados e 
o resultado nas operações em conta alheia, incluí-
das as vendas canceladas e os descontos incondi-
cionais concedidos.

(D) apenas a sociedade empresária, a sociedade sim-
ples, e a empresa individual de responsabilidade 
limitada devidamente registradas no Registro de 
Empresas Mercantis, desde que aufira, em cada 
ano-calendário, receita bruta igual ou inferior a 
R$ 360.000,00 (trezentos e sessenta mil reais), con-
siderando-se receita bruta o produto da venda de 
bens e serviços nas operações de conta própria, o 
preço dos serviços prestados e o resultado nas ope-
rações em conta alheia, incluídas as vendas can-
celadas e os descontos incondicionais concedidos.

62. Com relação à alienação de estabelecimento empresa-
rial, assinale a alternativa correta.

(A) Se ao alienante não restarem bens suficientes para 
solver o seu passivo, a eficácia da alienação do es-
tabelecimento depende do pagamento de todos os 
credores, ou do consentimento destes, de modo ex-
presso ou tácito, em 15 (quinze) dias a partir de sua 
notificação.

(B) O contrato que tenha por objeto a alienação do es-
tabelecimento somente produzirá efeitos quanto a 
terceiros depois de averbado à margem da inscrição 
do empresário, ou da sociedade empresária, no Re-
gistro Público de Empresas Mercantis, também ne-
cessitando ser publicado na imprensa oficial.

(C) O adquirente do estabelecimento responde pelo pa-
gamento dos débitos anteriores à transferência, des-
de que regularmente contabilizados, continuando o 
devedor primitivo solidariamente obrigado pelo prazo 
de 2 (dois) anos, a partir, quanto aos créditos venci-
dos, da publicação, e, quanto aos outros, da data do 
vencimento.

(D) Não havendo autorização expressa, o alienante do 
estabelecimento não pode fazer concorrência ao ad-
quirente, nos 3 (três) anos subsequentes à transfe-
rência.
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67. Quanto à dissolução de sociedade simples, assinale a 
alternativa correta.

(A) Ocorrerá a dissolução da sociedade por falta de plu-
ralidade de sócios, não reconstituída no prazo de 
120 (cento e vinte) dias, sem que haja a transforma-
ção do registro da sociedade para empresário indivi-
dual ou para empresa individual de responsabilidade 
limitada.

(B) A deliberação dos sócios por maioria absoluta, na 
sociedade de prazo determinado, poderá dissolver 
a sociedade.

(C) A sociedade será dissolvida sempre que ocorrer o 
vencimento do seu prazo de duração.

(D) Qualquer sócio pode requerer que a sociedade seja 
dissolvida judicialmente quando anulada a sua cons-
tituição.

DIREITO CONSTITUCIONAL, 
DIREITO ADMINISTRATIVO E 

DIREITO TRIBUTÁRIO

68. Assinale a alternativa correta no tocante aos efeitos e al-
cance da declaração de inconstitucionalidade exarada no 
âmbito da ação direta de inconstitucionalidade (ADI).

(A) O Supremo Tribunal Federal, com base no princípio 
da parcelaridade, pode julgar parcialmente proce-
dente o pedido feito na ADI, sendo vedado, contudo, 
o expurgo de apenas uma palavra ou expressão.

(B) Os efeitos da decisão que julga a ADI são erga  
omnes, ex tunc e vinculante aos órgãos do Poder 
Judiciário, do Legislativo e da Administração Pública 
federal, estadual, municipal e Distrital.

(C) No direito brasileiro, é admissível a declaração de 
inconstitucionalidade sem a pronúncia de nulidade, 
por motivos de segurança jurídica ou de excepcional 
interesse social.

(D) A declaração de inconstitucionalidade terá efeito 
repristinatório da norma anterior àquela declarada 
inconstitucional, desde que a sua restauração seja 
determinada expressamente na modulação da deci-
são da Excelsa Corte.

64. A Empresa Delta está em tratativas para a venda de 
mercadorias para a Escola Mil Pontinhos. Por divergên-
cia entre as partes, a compra e venda não se concreti-
za. Ainda assim, a Empresa Delta emite duplicata como 
se o contrato de compra e venda tivesse sido realizado 
e transfere o título por endosso próprio à Empresa Alfa. 
A Escola Mil Pontinhos, ao ser procurada pela Empresa 
Alfa para aceitar a duplicata, recusa-se a fazê-lo. Diante 
disso, a Empresa Alfa protesta o título causando danos à 
Escola Mil Pontinhos. Diante do exposto, é correto afir-
mar que a Empresa Alfa

(A) responde pelos danos causados à Escola Mil Pon-
tinhos, ficando ressalvado seu direito de regresso 
contra a Empresa Delta.

(B) não responde pelos danos causados à Escola Mil 
Pontinhos, pois somente tomou conhecimento da 
falta de lastro posteriormente ao endosso.

(C) responde subsidiariamente pelos danos causados à 
Escola Mil Pontinhos.

(D) não responde pelos danos causados à Escola Mil 
Pontinhos, pois não é credor original do título.

65. No que se refere aos contratos empresariais, sobre os 
contratos de colaboração, é correto afirmar que

(A) são aplicáveis à comissão, no que couber, as regras 
sobre agência.

(B) o crédito do comissário, relativo a comissões e des-
pesas feitas, goza de privilégio especial, no caso de 
falência do comitente.

(C) têm por objeto a aquisição ou a venda de bens pelo 
comissário, em nome do comitente.

(D) o comissário não responde pela insolvência das pes-
soas com quem tratar, exceto em caso de culpa ou 
se do contrato constar cláusula del credere.

66. Assinale a alternativa correta quanto à infração à ordem 
econômica.

(A) Serão solidariamente responsáveis as empresas ou 
entidades integrantes de grupo econômico, de fato 
e de direito, quando pelo menos uma delas praticar 
infração à ordem econômica.

(B) Vender mercadoria ou prestar serviços abaixo do 
preço de custo e reter bens de produção ou de con-
sumo em qualquer hipótese caracterizam infração da 
ordem econômica.

(C) Constituem infração da ordem econômica, desde 
que comprovada culpa, os atos sob qualquer forma 
manifestados que possam aumentar arbitrariamente 
os lucros e exercer de forma abusiva posição domi-
nante.

(D) As infrações da ordem econômica implicam a res-
ponsabilidade da empresa e a responsabilidade in-
dividual de seus dirigentes ou administradores, sub-
sidiariamente.
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71. Assinale a alternativa cujo conteúdo está de acordo com 
as súmulas vigentes do Supremo Tribunal Federal.

(A) A falta de defesa técnica por advogado no proces-
so administrativo disciplinar, por violar a cláusula da 
garantia do devido processo legal, ofende a Consti-
tuição.

(B) Ofende o princípio da livre concorrência lei munici-
pal que impede a instalação de estabelecimentos 
comerciais do mesmo ramo em determinada área.

(C) É da competência dos Estados-membros da Federa-
ção fixar o horário de funcionamento de estabeleci-
mento comercial, sendo violadora da Constituição lei 
municipal que trata dessa matéria.

(D) O administrador, por meio de edital, tem autonomia 
para exigir exame psicotécnico e limite de idade para 
a inscrição em concurso público, este quando possa 
ser justificado pela natureza das atribuições do cargo 
a ser preenchido.

72. A respeito da Comissão de Legislação e Controle de Atos 
Normativos da Corregedoria-Geral, assinale a alternativa 
que está de acordo com o Regimento Interno da Correge-
doria-Geral da Justiça do Estado de Goiás.

(A) As deliberações da Comissão de Legislação e Con-
trole de Atos Normativos são tomadas por maioria 
absoluta.

(B) A Comissão é composta por Juízes Auxiliares da Cor-
regedoria-Geral, Secretário-Geral da Corregedoria, 
Assessor Jurídico do Corregedor-Geral da Justiça, 
Diretor de Correição e Serviços de Apoio, Assessor 
de Orientação e Correição e Secretário designado 
dentre os servidores da Corregedoria.

(C) Os pedidos de inclusão em pauta serão feitos com 
pelo menos 15 (quinze) dias antes da sessão, salvo 
nos casos de urgência ou de emergência.

(D) A Presidência da Comissão é exercida por um Juiz 
Auxiliar, que será indicado pelo Diretor de Correição 
e Serviços de Apoio.

69. Com relação aos remédios constitucionais, considerando 
a jurisprudência dos tribunais superiores, é correto afir-
mar que

(A) a norma regulamentadora superveniente produzirá 
efeitos retroativos em relação aos beneficiados por 
decisão em mandado de injunção transitada em jul-
gado, salvo se a aplicação da norma editada lhes for 
mais favorável.

(B) a ação popular não pode ser ajuizada por pessoas 
jurídicas, mas pode ser proposta por portugueses 
equiparados, e para os brasileiros é exigida a repre-
sentação de um advogado, exceto se este estiver 
postulando em causa própria.

(C) o mandado de segurança coletivo pode ser impetra-
do por organizações sindicais, partidos políticos e 
associações, desde que constituídos e em funciona-
mento há pelo menos um ano e que atuem na defesa 
dos interesses dos seus membros ou associados.

(D) o habeas data pode ser impetrado em face de enti-
dades governamentais e privadas de caráter público, 
que detenham informações e dados do impetrante, 
ainda que não tenha havido recusa à solicitação de 
informações ou dados pela entidade impetrada.

70. Apolo é servidor público, ocupante de cargo efetivo, e 
veio a sofrer acidente que gerou seu afastamento por 
motivo de licença médica, mas tendo sido liberado poste-
riormente para retornar ao trabalho, não obstante tenha 
ficado com incapacidade mental. Nessa situação hipoté-
tica, segundo o disposto na Constituição Federal, é cor-
reto afirmar que, atendidas as demais exigências do texto 
constitucional para o caso, Apolo

(A) terá direito à readaptação para o exercício de um ou-
tro cargo, compatível com sua limitação, enquanto 
permanecer nessa condição, com a remuneração do 
novo cargo.

(B) não poderá retornar ao cargo público, uma vez que 
a readaptação é aplicável apenas a caso de limita-
ção física, devendo ser colocado em disponibilidade, 
com vencimentos proporcionais.

(C) poderá ser readaptado para o exercício de um novo 
cargo, compatível com sua limitação, enquanto per-
manecer nessa condição, mantida a remuneração 
do cargo de origem.

(D) deverá retornar ao mesmo cargo que ocupava, de-
vidamente readaptado para a condição de limitação 
que possui, mantida a mesma remuneração que já 
percebia.
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76. Suponha que Maurício ajuizou uma ação com o objetivo 
de que o Estado X o indenizasse pelos danos materiais 
causados pelo 1o Cartório de Registro Civil das Pessoas 
Naturais da Comarca ABC, em virtude de erro na elabo-
ração de certidão de nascimento do seu filho, o que lhe 
causou prejuízos financeiros. Com base na situação hi-
potética apresentada e na jurisprudência recente do Su-
premo Tribunal Federal, é correto afirmar que

(A) por se aplicar exclusivamente às normas do Código 
de Defesa do Consumidor, o delegado do serviço pú-
blico não pode alegar a ocorrência de caso fortuito e 
de força maior.

(B) Maurício errou ao ajuizar a ação indenizatória em 
face do Estado X, pois apenas o delegado do servi-
ço público é quem detém legitimidade passiva para 
figurar nesta ação.

(C) o Estado X responde, objetivamente, pelos atos do 
delegado do serviço público, que no exercício de 
suas funções, tenha causado danos a Maurício, sen-
do necessário observar o dever de regresso contra o 
responsável, nos casos de dolo ou culpa, sob pena 
de improbidade administrativa.

(D) já que os serviços notariais e de registro são exerci-
dos em caráter privado, com intuito lucrativo, o Esta-
do X apenas pode ser responsabilizado subsidiaria-
mente pelas ações do delegado do serviço público.

77. Assinale a alternativa que está de acordo com a  
Lei no 12.846/13.

(A) Serão levados em consideração na aplicação das 
sanções, dentre outros, a situação econômica do in-
frator e o valor dos contratos mantidos pela pessoa 
jurídica com o órgão ou entidade pública lesados.

(B) A instauração de processo administrativo para apu-
ração da responsabilidade de pessoa jurídica cabe 
a qualquer servidor público que tenha conhecimento 
dos fatos, que agirá de ofício ou mediante provoca-
ção escrita do interessado.

(C) No processo administrativo para apuração de res-
ponsabilidade, será concedido à pessoa jurídica pra-
zo de 15 (quinze) dias úteis para defesa, contados a 
partir da intimação.

(D) O processo administrativo para apuração da respon-
sabilidade de pessoa jurídica será conduzido por co-
missão designada pelo instaurador e composta por 3 
(três) ou mais servidores estáveis.

73. Assinale a alternativa que está de acordo com o Regi-
mento Interno do Tribunal de Justiça do Estado de Goiás.

(A) As Comissões permanentes do Tribunal de Justiça 
são compostas de 9 (nove) membros, salvo a de 
Distribuição e Coordenação, que conta com sete in-
tegrantes.

(B) O Tribunal Pleno compõe-se dos 32 (trinta e dois) in-
tegrantes do Tribunal de Justiça, e o Órgão Especial 
compõe-se dos 11 (onze) desembargadores mais 
antigos do Tribunal de Justiça.

(C) Ao Presidente do Tribunal de Justiça compete co-
nhecer de desistência de recurso manifestada antes 
da distribuição e decidir sobre deserção de recursos 
por falta de preparo.

(D) O horário do pessoal do gabinete dos desembarga-
dores será das 08h30 (oito horas e trinta minutos) às 
16h30 (dezesseis horas e trinta minutos), e as férias 
deverão coincidir com os meses de janeiro, julho ou 
dezembro.

74. A respeito dos contratos administrativos, tendo por base 
a Lei no 8.666/93, é correto afirmar que

(A) é possível a rescisão amigável de contrato adminis-
trativo e, para isso, o instrumento rescisório deve ser 
formalizado por termo no processo de licitação.

(B) a partir de 60 (sessenta) dias no atraso dos paga-
mentos devidos pela Administração, o particular 
pode recorrer à via judicial para utilizar-se da cláusu-
la de exceção de contrato não cumprido.

(C) na revisão do preço, a recomposição é efetivada com 
base na variação de custos de insumos previstos em 
documento previamente elaborado.

(D) é condição de validade do contrato administrativo 
sua publicação na imprensa oficial antes da sua ce-
lebração.

75. Sobre a desafetação de bens públicos, assinale a alter-
nativa correta.

(A) É imprescindível a lavratura de ato administrativo 
para formalizar a desafetação de bem público de uso 
especial.

(B) Para caracterizar a desafetação de bem público do-
minical, é indispensável a análise da forma do fato 
da administração.

(C) A desafetação exige a observância de procedimento 
formal por parte da Administração.

(D) Bens de uso comum do povo podem sofrer desafe-
tação parcial.
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79. Caio e Tício assinaram instrumento particular de compro-
misso de compra e venda de imóvel situado no Município 
Y. Desconfortável com o fato de se tratar de um instru-
mento particular, Caio (o comprador) convence Tício (o 
vendedor) a tornar o compromisso de compra e venda 
público mediante escritura pública devidamente lavrada. 
No momento da lavratura da escritura, contudo, o ta-
belião exige como condição para a realização do ato a 
comprovação do pagamento do imposto municipal sobre 
transmissão de bens imóveis por ato inter vivos (ITBI). A 
respeito dessa situação hipotética, é correto afirmar, com 
base na legislação e na jurisprudência tributárias nacio-
nais, que

(A) a exigência do tabelião é correta, pois, embora o ITBI 
não incida no momento da assinatura do instrumen-
to particular de compra e venda, é suficiente para a 
ocorrência do fato gerador do imposto a lavratura de 
escritura de compromisso de compra e venda.

(B) a exigência do tabelião é correta, pois os tabeliães, 
escrivães e demais serventuários de ofício são res-
ponsáveis solidariamente pelos tributos devidos  
sobre os atos praticados por eles, ou perante eles, 
em caso de omissão.

(C) a exigência é incorreta, pois o fato gerador do im-
posto sobre transmissão inter vivos de bens imóveis 
(ITBI) somente ocorre com a efetiva transferência 
da propriedade imobiliária, que se dá mediante o re-
gistro da compra e venda no cartório de registro de 
imóveis.

(D) a exigência do tabelião é correta, pois o ITBI incide 
sobre a transmissão de bens imóveis a qualquer tí-
tulo, sendo o imposto devido desde o momento da 
assinatura do instrumento particular de compra e 
venda.

80. Sobre o financiamento da seguridade social, é correto 
afirmar com base na legislação e na jurisprudência na-
cional que

(A) tem caráter contributivo, na medida em que os be-
nefícios da seguridade social dependem de prévia 
fonte de custeio e, portanto, de contribuição por par-
te do beneficiário.

(B) apresenta diversidade de fontes, sendo exemplo a 
receita auferida com a cobrança de contribuições so-
ciais do importador de bens ou serviços do exterior.

(C) as receitas dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios destinadas à seguridade social constarão 
do orçamento da Seguridade Social, não integrando 
os orçamentos fiscais dos respectivos entes federa-
tivos.

(D) contribuem também para a previdência social os 
aposentados e pensionistas por meio de contribui-
ções sociais incidentes sobre sobre aposentadorias 
e pensões concedidas pelo Regime Geral de Previ-
dência Social.

78. O Prefeito do Município X encaminhou à Câmara Muni-
cipal, em 31 de julho, projeto de lei com o objetivo de: (i) 
revisar o valor venal dos imóveis situados no perímetro 
urbano do Município para fins de incidência do imposto 
sobre propriedade predial e territorial urbana às efetivas 
condições do mercado imobiliário local, o que implicará, 
em alguns casos, aumentos superiores à inflação acumu-
lada desde a última revisão; (ii) introduzir três diferentes 
faixas de alíquotas para o imposto (0,5%, 1% e 1,5%), 
conforme o valor do imóvel, em substituição à alíquota 
única de 1% até então vigente; (iii) delimitar como zona 
urbana novas áreas municipais constantes de loteamen-
tos aprovados pelos órgãos competentes, destinados à 
habitação, à indústria ou ao comércio, até então não con-
sideradas como zonas urbanas. Com base na situação 
hipotética descrita, na legislação e na jurisprudência tri-
butárias nacionais, é correto afirmar que

(A) a proposta de criação de 3 (três) alíquotas para o 
IPTU conforme o valor do imóvel é inconstitucional, 
considerando não haver autorização na Constituição 
para a progressividade desse imposto em razão do 
valor do imóvel, mas apenas em razão do seu uso e 
sua localidade.

(B) não é possível a cobrança de IPTU sobre áreas ur-
banizáveis, ou de expansão urbana, constantes de 
loteamentos aprovados pelos órgãos competentes, 
destinados à habitação, à indústria ou ao comércio, 
pois, por não contarem com serviços públicos dis-
poníveis, não são essas áreas consideradas como 
urbanas para fins de incidência de IPTU.

(C) o envio do projeto de lei para atualização do valor 
venal dos imóveis é opcional, uma vez que há en-
tendimento sumulado do STJ no sentido de ser au-
torizado ao Município atualizar a planta genérica de 
valores para fins de IPTU mediante decreto.

(D) eventual renúncia de receita decorrente da criação 
de faixa de alíquota inferior à até então vigente de-
verá estar acompanhada de estimativa do impacto 
orçamentário-financeiro e de medidas de compensa-
ção ou da demonstração de que a renúncia foi con-
siderada na estimativa de receita da lei orçamentária 
e de que não afetará as metas de resultados fiscais.
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82. Com base no Código Tributário do Estado de Goiás (Lei 
Estadual no 11.651/1991), é correto afirmar a respeito do 
imposto sobre operações relativas à circulação de mer-
cadorias e serviços de transporte e comunicação (ICMS) 
que

(A) operação de circulação de mercadorias corresponde 
aos fatos econômicos, juridicamente relevados pela 
lei tributária, concernentes às etapas dos proces-
sos de extração, geração, produção e distribuição 
de mercadorias com o objetivo de consumo ou de 
utilização em outros processos da mesma natureza, 
inclusive na prestação de serviços.

(B) não é permitida a adoção da metodologia de custo 
pelo valor médio da mercadoria para fins de apura-
ção da base de cálculo do ICMS na saída de mer-
cadoria para estabelecimento localizado em outro 
estado pertencente à mesma pessoa jurídica.

(C) na falta do valor da operação, caso o remetente seja 
estabelecimento comercial, a base de cálculo do 
ICMS será o preço corrente da mercadoria, ou de 
sua similar, no mercado atacadista do local da ope-
ração.

(D) não há fato gerador do ICMS no caso de transmissão 
de propriedade da mercadoria sem trânsito dessa 
pelo estabelecimento do transmitente.

81. João da Silva teve a sua morte presumida declarada por 
decisão judicial transitada em julgado e devidamente re-
gistrada em registro público, como determina o Código 
Civil. A presunção de morte ocorreu em razão de ter João 
da Silva embarcado em avião que se acidentou, tendo as 
buscas por sobreviventes sido esgotadas sem sucesso 
na identificação dos restos mortais dos passageiros. En-
tre o momento do acidente aéreo e o trânsito em julgado 
da decisão que declarou a morte presumida, ocorreu a 
entrada em vigor de lei estadual que aumentou a alíquo-
ta do imposto estadual sobre transmissão causa mortis. 
Dois anos após o registro da decisão judicial no registro 
público da sentença que declarou a morte presumida, os 
herdeiros de João da Silva ingressaram com ação de in-
ventário requerendo a partilha dos bens do de cujus. Um 
dos herdeiros, entretanto, anteriormente à distribuição da 
ação de inventário, mas, após a declaração da morte pre-
sumida, já havia cedido gratuitamente, mediante escritu-
ra pública, a outro herdeiro os seus direitos à sucessão. 
Com base nessa situação hipotética e na legislação e na 
jurisprudência nacional, é correto afirmar que

(A) considerando que, no caso em questão, a sucessão 
definitiva somente ocorrerá após 10 (dez) anos da 
sentença que declara a morte presumida, apenas 
nesse momento é que se poderá falar em transmis-
são dos bens e, por consequência, na incidência do 
imposto sobre transmissão causa mortis.

(B) as alíquotas do imposto estadual sobre transmissão 
causa mortis e doações são definidas em lei comple-
mentar federal, de maneira que se apresentará como 
inconstitucional qualquer tentativa do Fisco estadual 
de impor a nova alíquota aos contribuintes do imposto.

(C) não é legítima a incidência do imposto sobre trans-
missão causa mortis no inventário por morte presu-
mida, não havendo, por esse motivo, que se falar 
obrigação tributária relativa a esse imposto no caso 
descrito.

(D) a cessão gratuita de direito à sucessão aberta é fato 
gerador do imposto sobre transmissão causa mortis 
e doações, devendo o tabelião responsável pela la-
vratura da escritura zelar pela comprovação da qui-
tação do referido imposto, sob pena de responsabi-
lidade solidária.
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DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL

84. Sem prejuízo de convenções, tratados e regras de direito 
internacional, aplica-se a lei penal brasileira aos fatos  
praticados em

(A) aeronaves privadas brasileiras que estejam pousa-
das em território estrangeiro.

(B) aeronaves privadas estrangeiras que estejam sobre-
voando o território nacional.

(C) embarcações mercantes brasileiras que estejam 
ancoradas em porto estrangeiro.

(D) aeronaves privadas brasileiras que estejam sobre-
voando território estrangeiro.

85. Figure que um indivíduo tenha cumprido 6 anos de prisão 
por um crime cometido no estrangeiro. Por esse mesmo 
crime, tal indivíduo é regularmente julgado e condenado 
pela lei penal brasileira à pena de 8 anos de prisão, mas 
ainda não cumprida. De acordo com a regra do art. 8o do 
CP, é correto afirmar que ele, em território nacional,

(A) não cumprirá qualquer pena.

(B) cumprirá 8 anos de prisão.

(C) cumprirá 6 anos de prisão.

(D) cumprirá 2 anos de prisão.

86. Assinale a alternativa que completa, correta e respectiva-
mente, a norma do § 1o do art. 13 do CP, no que se refere 
à “superveniência de causa independente”.

“A superveniência de causa relativamente independente 
       quando, por si só, produziu o resultado; os 
fatos anteriores, entretanto,       .”

(A) atenua a imputação ... imputam-se sem qualquer 
atenuação

(B) exclui a imputação ... imputam-se a quem os praticou

(C) é irrelevante para a imputação ... deixam de ser 
imputados a quem os praticou

(D) agrava a imputação ... imputam-se com atenuação

87. Nos estritos termos do art. 23 do CP, não há crime quando 
o agente pratica o fato

(A) em estado de necessidade, em legítima defesa e no 
exercício regular de direito, apenas.

(B) em estado de necessidade, em legítima defesa, em 
estrito cumprimento de dever legal, no exercício  
regular de direito e sob ordem não manifestamente 
ilegal de superior hierárquico.

(C) em estado de necessidade, em legítima defesa e em 
estrito cumprimento de dever legal, apenas.

(D) em estado de necessidade, em legítima defesa, em 
estrito cumprimento de dever legal e no exercício  
regular de direito, apenas.

83. A empresa “X Ferragens e Peças Ltda.” possui débitos 
junto à Fazenda Pública Estadual em montante equiva-
lente a cerca de R$ 3 milhões, o que corresponde a cerca 
de 5% do seu lucro líquido anual e a aproximadamente 
1% do seu ativo circulante. Com o objetivo de desalavan-
cagem financeira, isto é, de redução do percentual da sua 
dívida em relação ao seu patrimônio total, a empresa re-
alizou recentemente a alienação de uma planta industrial 
e pretende, com os recursos obtidos, quitar parcela da 
sua dívida vincenda junto a bancos. Preocupada com a 
liquidação de parcela do patrimônio da empresa, porém, 
após a devida citação da empresa na execução fiscal, e 
diante da não nem apresentação de bens à penhora no 
prazo legal, a procuradoria estadual requereu ao juiz a 
indisponibilidade dos bens da empresa, bem como a de 
seus sócios. A respeito da situação hipotética descrita é 
correto afirmar, com base na legislação e na jurisprudên-
cia nacional, que

(A) o pedido da procuradoria estadual é correto, pois 
presume-se fraudulenta a alienação ou oneração de 
bens ou rendas, ou seu começo, por sujeito passivo 
em débito para com a Fazenda Pública, por crédito 
tributário regularmente inscrito como dívida ativa.

(B) decretada pelo juiz a indisponibilidade dos bens da 
empresa, essa deverá atingir a totalidade do ativo 
circulante e não circulante da empresa, ainda que se 
trate de valor superior à dívida cobrada.

(C) o Código Tributário Nacional apenas autoriza a de-
cretação de indisponibilidade dos bens do devedor 
caso esse, devidamente citado em execução fiscal, 
não pague nem apresente bens à penhora no prazo 
legal e não sejam encontrados bens penhoráveis, si-
tuação que não existe no caso descrito.

(D) o pedido de indisponibilidade dos bens dos sócios é 
dispensável no caso, pois presume-se fraudulenta a 
alienação de bens ou rendas para fins de favoreci-
mento de credor específico por dívida vincenda (no 
caso, a dívida bancária), em prejuízo da Fazenda 
Pública.
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92. A conduta de “promover incorporação, fazendo, em pro-
posta, contratos, prospectos ou comunicação ao público 
ou aos interessados, afirmação falsa sobre a cons-
trução do condomínio, alienação das frações ideais 
do terreno ou sobre a construção das edificações”, da  
Lei no 4.591/64, constitui crime contra

(A) a economia popular.

(B) os registros públicos.

(C) as relações de consumo.

(D) a Administração Pública.

93. No que concerne ao tema “Direito à Liberdade Pessoal”, 
do Pacto de São José (art. 7), é correto afirmar que

(A) a liberdade concedida judicialmente a pessoas detidas 
não pode ser condicionada a qualquer garantia (5).

(B) apenas em casos excepcionais pode haver privação 
de liberdade por lei que não tenha sido previamente 
promulgada (2).

(C) ninguém pode ser submetido à detenção ou ao  
encarceramento antes de comunicação à autoridade 
judicial (3).

(D) toda pessoa detida deve ser conduzida, sem demora, 
à presença de um juiz ou de outra autoridade autori-
zada pela lei a exercer funções judiciais (5).

94. No que concerne à lavagem de dinheiro (Lei no 9.613/98), 
é correto afirmar que

(A) o processo e o julgamento do crime de lavagem obede-
cem às disposições relativas ao procedimento comum 
dos crimes punidos com detenção.

(B) a pena será aumentada, de um a dois terços, se a 
lavagem for cometida de forma reiterada ou por inter-
médio de organização criminosa.

(C) se desconhecido o autor do crime antecedente, não 
se configura o crime de lavagem.

(D) se extinta a punibilidade da infração penal antece-
dente, não se configura o crime de lavagem.

88. O crime do art. 154-A do CP, “invasão de dispositivo 
informático”,

(A) é de ação pública condicionada à representação, 
como regra.

(B) admite, apenas, ação penal pública incondicionada.

(C) somente se procede mediante representação.

(D) admite, apenas, ação penal privada.

89. De acordo com entendimento do STJ (Súmula no 522), a 
conduta de atribuir-se falsa identidade perante autoridade 
policial

(A) configura hipótese de exclusão da culpabilidade.

(B) configura hipótese de exclusão de ilicitude.

(C) é típica.

(D) é atípica em situação de autodefesa.

90. Em consonância com os estritos termos do art. 13 do 
CPP, sem prejuízo das demais funções, incumbirá à  
autoridade policial

(A) fornecer às autoridades judiciárias as informações 
necessárias à instrução e ao julgamento dos proces-
sos, realizar as diligências requisitadas pelo juiz ou 
pelo Ministério Público, cumprir os mandados de pri-
são expedidos pelas autoridades judiciárias, apenas.

(B) fornecer às autoridades judiciárias as informações 
necessárias à instrução e ao julgamento dos proces-
sos e realizar as diligências requisitadas pelo juiz ou 
pelo Ministério Público, apenas.

(C) fornecer às autoridades judiciárias as informações 
necessárias à instrução e ao julgamento dos pro-
cessos, realizar as diligências requisitadas pelo juiz 
ou pelo Ministério Público, cumprir os mandados de 
prisão expedidos pelas autoridades judiciárias e re-
presentar acerca da prisão preventiva.

(D) fornecer às autoridades judiciárias as informações 
necessárias à instrução e ao julgamento dos proces-
sos, apenas.

91. Assinale a alternativa correta no que se refere ao sequestro 
(CPP, art. 125 a 144).

(A) O sequestro só é cabível após o oferecimento da  
denúncia ou queixa.

(B) Caberá o sequestro dos bens imóveis, adquiridos pelo 
indiciado com os proventos da infração, a menos que 
já tenham sido transferidos a terceiro.

(C) Para a decretação do sequestro, são necessários  
indícios claros de autoria criminosa e indícios vee-
mentes da proveniência ilícita dos bens.

(D) O sequestro poderá ser embargado pelo acusado, 
sob o fundamento de não terem os bens sido adqui-
ridos com os proventos da infração.
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97. A Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios (PNAD) 
revela que, no Brasil, cerca de 85% da população vive 
em áreas urbanas. Caracteriza(m) um fator que contribui 
para esse predomínio

(A) a mecanização da produção agrícola, que reduziu a 
oferta de trabalho no campo.

(B) o elevado uso de agrotóxicos, que estimulou a busca 
de qualidade de vida nas cidades.

(C) a estagnação do agronegócio como motor para a 
produção no campo.

(D) as políticas públicas municipais para atrair mão de 
obra qualificada.

98. Os microplásticos, elementos que ganharam recente 
centralidade nos debates sobre o meio ambiente e as so-
ciedades, têm sua origem associada

(A) à poluição do ar dos grandes centros urbanos tendo 
como origem primária a queima incompleta de com-
bustíveis fósseis.

(B) à degradação incompleta de resíduos orgânicos em 
aterros sanitários e lixões que margeiam as grandes 
cidades.

(C) ao uso de pesticidas e herbicidas em larga escala na 
produção de alimentos que, pulverizados na atmos-
fera, ficam em suspensão.

(D) à produção de polipropileno e de polietileno, os tipos 
de plástico mais fabricados no mundo, usados em 
embalagens de alimentos e em vários outros objetos.

CONHECIMENTOS GERAIS

95. A política de abertura controlada, iniciada em 1975 pelo 
governo do general Geisel, também poderia ser a solu-
ção para manter a oposição longe do Executivo, de modo 
a garantir que a alternância de poder se realizasse de 
maneira tutelada, restrita aos círculos civis aliados e sem 
riscos institucionais. “Todas as coisas no mundo, exce-
to Deus, são relativas”, reagiu Geisel, em 1977, diante 
das perguntas dos jornalistas sobre os instrumentos de 
controle que criou, característicos de um sistema político 
autoritário. E arrematou: “O Brasil vive um regime demo-
crático dentro de sua relatividade”.

(Lilia M. Schwarcz e Heloisa M. Starling. Brasil: uma biografia)

Em 1977, houve um retrocesso na política de abertura 
em função do que ficou conhecido como Pacote de Abril, 
o qual determinou, entre outras medidas,

(A) a permissão de coligações entre Arena e MDB nas 
eleições municipais e a revogação da Lei Falcão, 
que restringia a propaganda eleitoral no rádio e na 
televisão.

(B) o cancelamento das eleições legislativas de 1978 e 
o aumento das bancadas de deputados federais de 
São Paulo e do Rio de Janeiro.

(C) a criação da eleição indireta para um terço dos sena-
dores e a ampliação do mandato do presidente su-
cessor de Geisel de cinco para seis anos.

(D) a eleição indireta de todos os prefeitos do país e a 
extensão do direito ao voto para os maiores de 16 
anos e para os analfabetos.

96. O governo brasileiro reconheceu a vitória de Pedro Cas-
tillo nesta terça-feira, 20 de julho. Por meio de nota, o 
Ministério das Relações Exteriores cumprimentou o pre-
sidente eleito.

Castillo foi declarado vencedor nesta segunda-feira, 19 
de julho. As eleições presidenciais no país aconteceram 
em 6 de junho, mas ações judiciais e pedidos de impug-
nação atrasaram anúncio do novo presidente.

(https://bityli.com/gyJSm. Acesso em: 23.08.2021. Adaptado)

A notícia, publicada em 21 de julho deste ano, trata

(A) do Peru.

(B) da Argentina.

(C) da Bolívia.

(D) do Chile.
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99. Considerando o disposto na Convenção Americana 
sobre Direitos Humanos (Pacto de São José da Costa 
Rica), assinale a alternativa correta a respeito da Corte 
Interamericana de Direitos Humanos.

(A) A sentença da Corte tem força jurídica vinculante e 
obrigatória, não estando sujeita a recurso, cabendo 
ao Estado-Parte envolvido seu imediato cumprimen-
to, podendo este, no entanto, requerer à Corte a 
interpretação da sentença em caso de divergência 
sobre o seu sentido ou alcance.

(B) A Corte compor-se-á de sete juízes, nacionais dos 
Estados Membros da Organização, eleitos dentre 
juristas da mais alta autoridade moral, de reconhe-
cida competência em matéria de direitos humanos, 
podendo ser eleitos até dois juízes da mesma nacio-
nalidade.

(C) Em casos de extrema gravidade e urgência, e quan-
do se fizer necessário evitar danos irreparáveis às 
pessoas, a Corte, nos assuntos de que estiver co-
nhecendo, determinará que a Comissão Interame-
ricana tome as medidas provisórias que considerar 
pertinentes.

(D) A Corte, ainda que a pedido de um Estado-Membro 
da Organização, não exercerá função consultiva, 
sendo vedado aos juízes emitir pareceres sobre a 
compatibilidade entre qualquer de suas leis internas 
e os instrumentos internacionais.

100. Assinale a alternativa correta relacionada à Tecnologia 
da Informação.

(A) A Tecnologia da Informação baseia-se no estudo, no 
desenvolvimento e na prática de sistemas de compu-
tador, especialmente no que diz respeito ao software 
e ao peopleware, de modo que podem rapidamente 
definir a sua atividade na evolução da computação 
apoiada por redes de comunicação. O hardware não 
faz parte da Tecnologia da Informação.

(B) A segurança da informação é destinada a avaliar 
a qualidade dos dados, no sentido de garantir que 
eles não prejudiquem pessoas ou organizações 
quando utilizados por programas de computadores, 
procurando garantir que eles sigam as boas práticas 
e normas.

(C) O conceito de dados, um elemento da tecnologia da 
informação, é entendido como sendo a representa-
ção de fatos ou de instruções, em forma apropriada 
para armazenamento, processamento ou transmis-
são por meios automáticos, enquanto a informação 
é um conjunto de dados com um significado, que 
reduz a incerteza ou aumenta o conhecimento a 
respeito de algo.

(D) Os sistemas de informação empresariais costumam 
ser classificados, de acordo com o nível organizacio-
nal, como: o Nível de Usuário, o Nível de Supervisão, 
o Nível Gerencial, o Nível de Controle e o Nível 
Estratégico.
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